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     APRESENTAÇÃO




    A elaboração desta obra é um dentre tantos resultados positivos que podemos comemorar decorrentes da realização do V Seminário Internacional América Platina, que teve lugar entre os dias 11 e 13 de novembro de 2014, na cidade de Dourados, no Mato Grosso do Sul, sob os auspícios da Universidade Federal da Grande Dourados (UFGD).




    A temática geral do seminário foi “América Platina: fronteiras de diversidade, resistências e rupturas”, procurando refletir sobre a conjuntura contemporânea da região em suas múltiplas dimensões (econômica, social, política, cultural), enfatizando temas fronteiriços. Nesse sentido, procurou destacar as reflexões sobre diversidade regional e pluralidade de elementos e desafios que a compõem, assim como sobre as resistências históricas e culturais associadas a diversos movimentos e, finalmente, as rupturas que emergem no horizonte platino e latino-americano, suas potencialidades e limites. Para tanto, foram reunidos estudantes, pesquisadores e militantes de Argentina, Brasil, Bolívia, Paraguai, Peru e Cuba.




    Vale destacar que esse evento deu continuidade a uma dinâmica de encontros sobre tal temática que se organiza desde 2006. Nesse ano se realizou o I Seminário Internacional “América Platina”, em Campo Grande (MS) sob a temática: “Educação, Integração e Desenvolvimento Territorial”. Em 2008, na mesma cidade, o II Seminário com tema “Diálogos regionais e Dilemas contemporâneos”. Em 2010 ocorreu o III Seminário, que teve como temática “Identidade, Diversidade e as Linguagens do Território Platino”. Finalmente, em 2012, em Buenos Aires, o evento teve continuidade com o IV Seminário sob o lema “Unasur: nações, etnicidades e fronteiras em redefinição”.




    Dessa forma, pode-se perceber que o evento consolidou-se como um importante espaço de encontro e reflexão sobre a realidade regional, englobando temáticas fundamentais que compõem um campo multidisciplinar e que permitem analisar a região em sua totalidade. Assim, permite construir um ambiente de aproximações entre professores e estudantes de Pós-Graduação e de Iniciação Cientifica (e Trabalhos de Conclusão de Curso) nas ciências humanas (e áreas afins) dos países platinos mais o Chile, consolidando práticas cientificas capazes de provocar o debate de alto nível, possibilitando aguçar contradições e contribuições compartilhadas. Busca, com isso, preencher uma lacuna no diálogo regional entre as instituições acadêmicas, especialmente aquelas localizadas no planalto central brasileiro, com os países vizinhos do Cone Sul da América do Sul. Ao mesmo tempo, objetiva dar visibilidade aos estudos que abordam as identidades, as diversidades e a miríade de linguagens existentes no território da América Platina.




    Este livro é, sem dúvida, apenas um dos inúmeros frutos que emergirão do evento. Neste caso, procuramos reunir as principais contribuições desenvolvidas nas mesas-redondas apresentadas que foram agrupados em dois eixos. O primeiro trata das questões gerais que perpassam todos os países da região, analisando temas fundamentais como a integração, a democracia, os meios de comunicação e o Estado. O segundo, embora, aparentemente, voltado às questões e experiências específicas, contribui não apenas para o (re)conhecimento das realidades locais (de países e, principalmente, dos movimentos sociais apresentados), mas demonstram, pelos dilemas e desafios apresentados, que partilhamos da mesma identidade, de um passado (que teima em se fazer presente) e um futuro que poderá ser comum e melhor, se encontrarmos o caminho da construção da justiça social.




    Os trabalhos do primeiro eixo se organizam da seguinte forma. O texto elaborado por Guillermo Johnson e Tchella Maso “Hegemonias, Estado e integração na América Latina”, contribui na discussão dos processos de integração no contexto contemporâneo de dominação hegemônica e seus desdobramentos nos planos nacionais. O artigo de Liliana Demirdjian, “Democracia y comunicación: rupturas y continuidades en América Latina”, analisa o processo democrático contemporâneo na América Latina, procurando caracterizar o papel dos meios de comunicação e sua relação com o estado atual da democracia na região, indicando seus limites e potencialidades, ainda reprimidas. O trabalho de Victoria Darling, “El Estado como disciplinador del conflicto social: Movimientos sociales y masacres en América Latina”, propõe uma reflexão do Estado como disciplinador do conflito social na região, procurando demonstrar como tal lógica opera na criminalização dos movimentos sociais e na limitação da mentalidade utópica. Já o trabalho de Nilson Araujo, “Perspectivas e desafios da integração energética na América do Sul”, analisa as perspectivas e desafios da integração regional, a partir da questão energética, demonstrando que a mesma reflete os limites, internos e internacionais, que dificultam o aprofundamento de tal processo. Finalmente, o artigo de Karla Muller, “Fronteiras na mídia: diversidade de olhares e relatos”, procura analisar o papel dos meios de comunicação na difusão dos espaços e vivências fronteiriças, destacando a necessidade de uma análise crítica sobre as imagens e linguagens presentes em tais relatos.




    Os trabalhos reunidos no segundo eixo estão organizados da seguinte forma. A seção é aberta com o artigo de George K. Rimassa, “Estado Plurinacional”, que analisa o processo político boliviano, apontando as inovações da última constituição do país, elaborada sob o governo de Evo Morales, e os desafíos presentes em tal processo, relacionados à necessidade de aprofundamento da democracia e a construção de um Estado plurinacional. Em seguida, o trabalho de Jaime Márquez Calvo, “Poblaciones Indígenas en el Perú: Conflictos, Derechos y Ciudadanía”, discute a situação indígena no país, analizando as demandas dos povos originários e suas lutas por reconhecimento e direitos e como tais lutas, intermediadas pela necessidade do diálogo intercultural, forçam o Estado e a sociedade civil daquele país a ampliar a concepção de cidadania aplicada a nossas sociedades. Já o trabalho de María Concepción Oviedo González, “Resistencias y Movimientos Sociales en Paraguay”, discute a atual situação política e social, apresentando o problema do latifúndio e da concentração da terra e poder no país vizinho e realiza um balanço da atuação contemporânea dos movimentos sociais, com destaque para a Coordinadora Nacional de Organizaciones de Mujeres Trabajadoras Rurales e Indígenas (Conamuri). Em seguida, apresentamos o trabalho coletivo que, no evento, foi publicizado por Mirta Zulema Coronel “Movimiento Nacional Campesino Indígena – Argentina”, em que tal movimento nos é apresentado por dois documentos importantes: a análise de conjuntura do I Congresso e a declaração das mulheres campesinas indígenas, ambos realizados em 2010, em que se pode perceber uma perspectiva diferenciada sobre o mundo atual, suas crises e impasses e as alternativas. Por fim, apresentamos o trabalho de Heidi Trujillo “Desarrollo de Competencias Interculturales desde el Contexto Universitario de la Cujae en Cuba”, que, além de apresentar alguns elementos importantes sobre a sociedade e o ensino no país, discute a importancia e a relevância da educação intercultural, a partir das experiências desenvolvidas pela instituição a que pertencem, a Cujae, que completou, recentemente, cinquenta anos de existencia. 




    Que este texto, com os seus múltiplos olhares e experiências, possibilite uma melhor compreensão e um efetivo compromisso com os povos latino-americanos. Boa leitura!




    Os/as organizadores(as)
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     HEGEMONIAS, ESTADOS E INTEGRAÇÃO NA AMÉRICA LATINA




    Guillermo Alfredo Johnson




 Tchella Maso




 Marcos Antônio da Silva




 Maria Gabriela Guillén Carias




    Introdução




    O presente capítulo faz uma reflexão sobre a integração latino-americana, desenvolvendo como argumento central a necessidade de pensar os processos de integração no contexto de expansão hegemônica e imperial e seus desdobramentos nos planos nacionais. Além do papel relevante conferido ao hegemon na articulação e também deslegitimação dos processos de integração na América Latina, há também uma variável interna dos países que altera essa realidade, destacando “o lugar difuso e o conteúdo multidimensional do poder” (CECEÑA, 2005, p. 37).




    No primeiro semestre de 20121, por exemplo, mudanças significativas na composição e diversos estremecimentos políticos e econômicos colocaram o Mercosul no centro do debate, evidenciando-se a partir dessa conjuntura a fragilidade dos processos organizativos de uma integração regional estável. Desde inícios do século XIX é possível observar que as políticas de aproximação nacional se encontram vinculadas aos projetos dos governantes – considerando para tal os papéis que os Executivos e Legislativos desempenham, nem sempre de forma harmônica. Ao mesmo tempo, o protagonismo dos governantes em exercício encontra-se influenciado, para além das questões nacionais, pelo contexto internacional, sendo que a geopolítica e o sistema econômico e financeiro cumprem destacado poder explicativo nessa dinâmica regional.




    Para desenvolver nosso argumento, o capítulo está divido em três eixos de debate, todos eles interconectados, um primeiro sobre as abordagens de integração no campo das Relações Internacionais e as interpretações sobre a integração na América Latina. Um segundo eixo sobre a presença do hegemon na integração latino-americana e um terceiro eixo sobre o papel dos Estados na construção dos arranjos de integração. Destacamos que a motivação em compartilhar tais reflexões está na necessidade de repensarmos a integração latino-americana em bases mais populares, e para tal se faz necessário estabelecer críticas ao modelo vigente, na tentativa de apresentar suas ramificações e meios de seguir se perpetuando.




    1. A Integração na América Latina




    A ideia de integração na América Latina, que ganhou corpo a partir do século XIX, acompanha o processo de formulação de uma imagem do continente, em um movimento tanto endógeno como exógeno. Na busca por estimular uma identidade que se dissocia dos vizinhos do Norte, em especial Estados Unidos, deram-se algumas tentativas com o intuito de conceber um elo entre territórios e sociedades colonizados prioritariamente pelos impérios da península Ibérica.




    Como apresenta José Maria Torres Caicedo em sua ode a “Las dos Américas”, no contexto de formação dos Estados latino-americanos, algumas figuras expressivas nesse processo de independência almejavam a União da América em oposição aos Estados Unidos. Destacam-se nesse processo Simon Bolívar, Francisco Miranda e José Martí – os quais, por mais que não utilizassem a expressão América Latina, traziam a ideia de um projeto de integração e identidade, a “Nuestra América”2.




    Apesar do debate historiográfico acerca dos criadores da ideia de América Latina (construída ou não por um latino-americano), o que nos interessa é destacar que a América Latina possui historicamente como elemento identificador sua oposição/diferenciação em relação aos vizinhos do Norte. No entanto, tendo em vista a heterogeneidade do continente e sua condição dependente na divisão internacional do trabalho, as iniciativas de integração que emergem em seu interior oscilam entre sopros autonomistas e alinhamento com os interesses hegemônicos, marcados no geral pela instabilidade. Vale mencionar que o meio comumente utilizado na formulação das políticas externas dos países latino-americanos, em sua inserção periférica, para adquirir autonomia é o multilateralismo. Ou seja, a diversificação de parceiros no cenário internacional e não o alinhamento estrito com determinada potência.




    Os processos de integração na América Latina – seus antecedentes históricos, bem como as similitudes e diferenças entre os blocos regionais – refletem a colonização vivenciada na região, sendo essa cognitiva e material. Logo, esses empreendimentos não podem ser analisados de forma dissociada das relações de poder presentes no sistema internacional. Ademais, há que se salientar que o ato de integrar, entendido no senso comum como de unir, juntar, associar, é dependente da imagem, ou percepção, desenvolvida acerca do si e do outro. Nesse sentido, a formação da identidade e a percepção da alteridade são, em conjunto, condição para a consolidação de um processo de integração.




    Portanto, ao referir-se a um modelo ou proposta de integração, temos que estar atentos aos agentes, identidades e interesses envolvidos nesse processo. Em um exercício contínuo de desmistificação da positividade inerente ao ato de integrar-se. Consequentemente, nem todos os processos de integração geram bem-estar comum ou melhoria das condições de vida das sociedades envolvidas. No geral, são grupos de interesse que levam a cabo tais processos, associados ou não, aos demais Estados potência que configuram o espaço mundial.




    Quando tratamos das acepções oriundas das Relações Internacionais como campo do conhecimento, os agentes da integração no geral são Estados3: aqueles com território, população e monopólio da força – para retomar a noção weberiana utilizada pelas vertentes tradicionais das RI–, mesmo que em muitos casos na América Latina tais condições de soberania e legitimidade não encontrem eco. A definição de integração regional é definida tradicionalmente como a interação duradoura entre dois ou mais países com interesses convergentes4 e que tende a aprofundar-se5. 




    A atuação em bloco das regiões no sistema internacional pode ser observada com mais vigor em dois momentos na política internacional: no contexto pós-Segunda Guerra Mundial6, com ênfase na configuração do modelo europeu, e no pós-Guerra Fria. Com o fim da bipolaridade emoldura-se o que se convencionou chamar de novo regionalismo. Este pode ser compreendido, segundo Hurrel (1995) por quatro características centrais: a presença de atores do Norte e do Sul; maior variedade no nível de institucionalização; caráter multidimensional, atuando em temas políticos e/ou econômicos; e crescimento da consciência regional – esta última particularmente interessante para o estudo da América Latina.




    Como afirma a pesquisadora Cristina S. Pecequilo (2012), o momento de ressurgimento do regionalismo acompanha de forma complementar, e ao mesmo tempo oposta, a globalização7. Isso porque o processo de construção de processos de integração pode favorecer a inserção internacional dos países ou da região, ao mesmo tempo em que pode protegê-los dos efeitos nocivos da crescente circulação de bens, pessoas, ideias e tecnologia. Evidencia-se aí o aprofundamento da interdependência dos países, que acentua vulnerabilidades em um contexto de assimetrias, que estimula a cooperação como mecanismo de resolução dos problemas comuns.




    Logo, na década de 1990 multiplicaram-se as iniciativas regionais no âmbito internacional. Também definidos como blocos regionais, essas agremiações integracionistas podem ser definidas como políticas para reduzir barreiras de intercâmbio de bens, serviços, capital e pessoas em uma determinada região – a qual, é importante salientar, não significa necessariamente contiguidade territorial, política, organizacional, social ou econômica, mas é uma variável construída socialmente, dependente da maneira como os atores percebem e interpretam a ideia de região (HURREL, 1995). Em tal contexto de ressurgimento das ideias e ações de conformação de blocos regionais nas relações internacionais, a Cepal construiu a tese do regionalismo aberto para a América Latina, interpretando a importância de processos de integração a fim de favorecer a inserção internacional da América Latina, a qual será apresentada com mais detalhes a seguir.




    Feita essa explanação acerca dos aspectos analíticos/teóricos da integração regional, duas ressalvas são importantes. A primeira diz respeito à incorporação de tais teorias na análise do caso latino-americano. Como afirma o professor Nilson Araújo (2012), a integração latino-americana é muito distinta do modelo europeu – e acrescentaríamos de outras iniciativas operadas na Ásia, nos países do leste europeu e na África, como a União Africana. Certamente muitos paralelos podem ser estabelecidos entre esses processos, no entanto, os contextos históricos, societais, políticos e culturais são distintos, cabendo, portanto, análises específicas – como tentou empreender a Cepal em suas acepções sobre o caso latino-americano e suas particularidades na estrutura centro e periferia.




    O segundo elemento faz menção ao desafio de formular novas, ou outras, dimensões analíticas que respondam ao desafio de compreender a América Latina como campo de estudos e fonte de interpretações, partindo da tese formulada por Robert Cox (2007) ao mencionar a necessidade de refundarmos a ciência a partir da Ontologia, ou seja, partindo do mundo e sua feitura. E mais do que isso: a escolha ontológica é acima de tudo uma escolha política (WALKER, informação verbal). Nesse sentido, caberia o debate sobre processos de integração que não são equacionados por Estados, ou mesmo a discussão sobre a especificidade dos Estados latino-americanos, os quais possuem características muito distintas daqueles que a formação europeia concebia a partir de 16488.




    Os discursos em torno da integração nos países latino-americanos remontam aos albores do século XIX, com maior ênfase nos países de fala hispana, no embalo da onda independentista. Em diversas conjunturas no decurso do século XIX os países do Cone Sul têm ensaiado aproximações, frequentemente com preponderância de assuntos econômicos e/ou geopolíticos (ARAÚJO, 2012). Segundo Nilson Araújo, são quatro as Ondas de Integração na América Latina:




    I. A primeira onda esboçou-se a partir de 1810, entrando em crise no contexto entre guerras, no século XX – nessa destacam-se as Conferências Bolivarianas e a constituição de um pensamento integracionista na região, com destaque para Simon Rodríguez, Andrés Belo, José Martí e José Enrique Rodó;




    II. A segunda onda ganha corpo no período entre guerras e estende-se até meados dos anos 1970, nesse período a Comissão Econômica para a América Latina tem destaque nas proposições da Associação Latino-Americana de Livre-Comércio (Alalc) e constituição do chamado “regionalismo fechado”;




    III. A terceira onda inicia-se no contexto de crise econômica internacional na década de 1970 e perdura até meados dos anos 2000, marca um momento de importante viragem na política dos países abaixo do Rio Bravo. Isso, pois, de arranjos marcados pelo prisma neoliberal de estreita vinculação com os Estados Unidos – como a proposta da Área de Livre-Comércio das Américas – ao fim desse processo visualiza-se uma ruptura, ainda que parcial, com tais modelos;




    IV. A quarta onda delineada no início do século XXI, marca a rápida multiplicação de iniciativas, ou a reconfiguração das existentes, tendo como ponto de convergência a busca por alternativas, voltadas para o fortalecimento das relações Sul-Sul – como a Aliança Bolivariana para os Povos de “Nuestra América”, a União das Nações Sul-Americanas e, recentemente, a Comunidade dos Estados Latino-Americanos e Caribenhos (Celac).




    A partir das últimas duas décadas do século passado observa-se a intensificação dos mecanismos políticos e econômicos para organizar um processo de integração regional cada vez mais amplo. A contiguidade geográfica, e mais frequentemente os critérios geopolíticos, proliferam como argumentos para a formação de blocos – como os da Região Andina ou do Caribe –, ao mesmo tempo em que boa parte dos blocos experimenta trajetórias erráticas no que se refere à sua consolidação, o qual pode ser observado, entre outros importantes elementos, nas dificuldades em avançar para políticas macroestruturais coordenadas nacionalmente. Após o período marcado pelos processos de democratização que se espalharam pela América Latina, difundiram uma visão de que a integração garantiria a inserção internacional protetiva, em decorrência de maiores possibilidades em fortalecer a regionalização como mecanismo de redução na exposição aos efeitos interferentes da mundialização financeira e corporativa.




    Mas, em nossa leitura, a integração latino-americana nas quatro grandes fases apresentadas atua de forma pendular e dependente em relação às potências externas, prioritariamente os Estados Unidos, indissociada das políticas externas dos países. As iniciativas que mais se afastaram do eixo do Norte são as ideias bolivarianas da primeira onda e retomadas pela Alba. As demais transitam entre um associacionismo, e uma inserção autônoma, típica dos empreendimentos cepalinos e da política externa independente formulada no Brasil na metade do século XX.




    Claudio Katz apresenta com clareza as diferenças entre os modelos de integração, que possuem relação direta com o desenvolvimento esperado:




    A discussão sobre a Alca, o Mercosul e a ALBA não é exclusivamente uma referência aos programas de integração, se não que inclui também diferentes propostas de sociedade futura. A primeira opção aponta ao relançamento do neoliberalismo, a segunda pretende ensaiar um esquema mais regulado de capitalismo regional e a terceira poderia vincular-se com um projeto socialista (2007, p. 142, tradução livre).




    Há, portanto, uma disputa implícita acerca de visões de mundo, e de mundos possíveis no palco latino-americano. Tal emaranhamento diz respeito também ao aprofundamento da consciência regional do continente, no entanto, a construção de imagens acerca das AméricaS LatinaS possíveis é uma curva sinuosa desenhada pelos agentes com maiores condições de efetivar seus interesses. Ademais, duas forças complementares desfavorecem o aprofundamento da percepção de unidade na região: sua dependência estrutural, que estrangula inclusive iniciativas anti-imperialistas, e a retomada do poder pelos países centrais, que tende a desmantelar as construções alternativas que desabrocham na quarta onda de integração latino-americana.




    2. Hegemonia, polarização do sistema-mundo e integração regional




    As dinâmicas das desigualdades historicamente construídas e diuturnamente reproduzidas pelo capitalismo configuram uma hierarquia geopolítica mundial em cujo cume estão os Estados Unidos da América. O exercício dessa dominação contemporânea, que assume uma complexidade de facetas – econômicas, culturais, militares etc. –, decorre de uma miscelânea de consenso e coerção e provoca intensa polarização entre os países e dentro deles. Ao mesmo tempo em que 




    [...] o poderio militar e a organização econômica, para serem eficazes, devem convencer de sua infalibilidade e de sua imanência, mas também devem estar integrados a uma visão capaz de oferecer uma explicação em todos os campos, inclusive no da vida cotidiana (CECEÑA, 2005, p. 37). 




    É possível afirmar que a extensão da doutrina Monroe para América Latina fora o embrião da construção da sua abrangência mundial, ao mesmo tempo em que, por vezes, realiza sua supremacia procurando aliados para, com essa conivência, construir sua ideologia consensual de dominação (AMIN, 2004).




    A arquitetura do sistema mundial tem ocupado vastos espaços nas elaborações dos analistas internacionais. A emergência de países outrora apontados como periféricos ou semiperiféricos – entre os que sobressaem Brasil, Índia, China, Rússia e África do Sul (Brics) – pugnam pela redistribuição do poder no globo, seja no âmbito da ONU, pelo fortalecimento de atuações conjuntas por meio do G20, buscando contrabalançar o poderio do G8. A ascensão dos Brics sustenta-se na sua gravitação geopolítica, junto com a nova geografia econômica da produção, que abrange de produtos primários a tecnologias de última geração.




    A partir do fim da denominada Guerra Fria vivencia-se, de maneira mais enfática no primeiro lustro dos anos 1990, o ufanismo do país hegemônico em termos econômicos e militares pela vitória da supremacia do modelo capitalista e de democracia restrita ostentada pelos Estados Unidos da América (EUA). Contemporâneo a esses acontecimentos, processa-se nos países latino-americanos o intenso vendaval privatista, apoiada na versão neoliberal de Estado, como fórmula para promover o desenvolvimento regional. É nesse cenário que acontecem os primeiros passos para conformação do Mercosul9, que avança até propor a criação do Parlasul, ainda que prevalecendo o componente alfandegário e diversos mecanismos que irão propiciar a intensificação do intercâmbio comercial entre Brasil, Uruguai, Argentina e Paraguai (SILVA; JOHNSON; ARCE, 2013). Os Estados pertencentes à Comunidade Andina das Nações (CAN) estabeleceram tratativas na busca de ampliar a dimensão geopolítica das alianças, com bases comerciais e produtivas. Ao mesmo tempo, a estratégia dos EUA focava-se na busca de uma área de livre comércio com os países sul-americanos sob a sua égide – a Área de Livre Comércio das Américas (Alca) (BANDEIRA, 2009). O início do presente século vai ser marcado pelo lento fortalecimento das propostas regionais de cooperação, incluso com o surgimento de outra formulação, na busca de maior autonomia com relação aos EUA, denominada Alba (Aliança Bolivariana para as Américas), e uma mais abrangente, a Unasul (União de Nações Sul-Americanas), que visa construir políticas regionais sem a tutela de membros externos à região considerada.




    No âmbito dessas tentativas integracionistas é indispensável lembrar as interferências externas às tratativas sul-americanas, que remontam à inserção da região no sistema-mundo moderno-colonial (QUIJANO, 2005). Nas últimas três décadas, com a configuração de um novo cenário no sistema internacional, no qual os EUA detêm sua hegemonia, ainda que com diversas manifestações de enfraquecimento, para os países ao sul do Rio Bravo a situação não tem apresentado profundas mudanças no que se refere a sua subordinação. A emergência de países que disputam comercial e geopoliticamente a preponderância na nossa região – como as incursões em diversos espaços comerciais da produção chinesa, para nomear um elemento de domínio público – e o recente destaque do Brasil nesse contexto habilitam a vislumbrar movimentações que conferem importância à dinâmica regional.




    Ainda que seja possível afirmar que os EUA persistem hegemônicos no sistema-mundo contemporâneo, essa relação não se encontra isenta de conflito e contestação. Uma série de eventos políticos e econômicos a partir do inicio deste século parece apontar tendencial declínio dessa relação de dominação, particularmente na América Latina e no Caribe. Esse abalo na legitimidade não significa que tenha desistido da sua diversificada rede de espionagem ou de ter abandonado a dissuasão para com aqueles que não respeitem os seus interesses, também não tem deixado de lado a intimidação com seu arsenal bélico. Sendo que a Alca fora rejeitada como projeto coletivo de livre comércio, as tentativas de “abrir os mercados” com cada país individualmente não tiveram o sucesso que correspondesse com os seus desígnios e necessidades hegemônicas. Nesse sentido foi lançada recentemente a Aliança para o Pacífico, na senda de reagrupar países governados por setores afins às políticas estadunidenses e baseados no discurso do livre comércio. Essa proposta de cooperação sob a égide dos EUA retoma a disputa por um projeto de inserção internacional subordinado ou na busca por construção de alteridades por mais autonomias e soberanias.




    Entre as diversas transformações que o sistema internacional experimenta a partir da última década do século passado nos interessa destacar a emergência de um país que começa a interferir no cenário geopolítico. A reacomodação em função do novo papel que a China veio a desempenhar – principalmente com a atração de parte considerável da produção industrial dos países periféricos, assim como também dos centrais – tem contribuído para una reprimarização do papel que os países latino-americanos vieram a ocupar. O extrativismo, seja na mineração, nos combustíveis fósseis como na agropecuária, assume paulatinamente papel destacado na produção contemporânea na região. Esse aspecto tem conduzido a região a retomar seu tradicional perfil agroexportador e mineiro, agora aliado ao de exportador de hidrocarbonetos, característica que vem sendo vista como um período neodesenvolvimentista (BRUCKMANN, 2012). Antigos dispositivos de reprodução de desigualdades em níveis mundiais exercem maior pressão nessa conjuntura, como a desigualdade de valores entre produtos primários e industrializados, somados ao abismo entre os poucos países que detêm os conhecimentos e meios materiais de automação e digitais, que redunda na hierarquizada rede de funcionamento da financierização do capital.




    3. Estados e a integração regional latino-americana 




    De maneira geral é possível conceber o Estado não como um ente que se encontra simplesmente acima da sociedade e como se buscasse de forma indistinta conceder bem-estar a todos seus cidadãos. A partir de uma leitura do pensamento crítico latino-americano é possível verificar que o Estado não é imparcial no tratamento das questões económicas e políticas, o qual pode ser verificável de forma prática ao corroborar a persistente desigualdade na distribuição da renda que a região vivencia (ECLAC, 2012). Assim como a histórica drenagem de matérias primas principalmente para os países centrais, ao mesmo tempo em que se reprimem aqueles que se opõem (movimentos sociais, ativistas, sectores da educação, entre tantos outros).




    Se considerarmos o acúmulo das elaborações marxistas é possível pensar que a arquitetura e o funcionamento do Estado são indissociáveis à reprodução do capitalismo. Isso significa que, em essência, o Estado pode apresentar diversas facetas no âmbito do capitalismo, mas, apesar de suas crises econômicas e políticas conjunturais, a riqueza socialmente produzida continua a concentrar-se em poucas mãos. A essa concepção clássica sucintamente apresentada, para o caso latino-americano, é necessário somar a condição dependente e subalterna a que os países da região têm sido submetidos até o presente. Nesse sentido sua condição heterônoma se apresenta com força no desenho do Estado na periferia, e com essa situação nos referimos às interferências significativas que o país hegemónico e as estruturas hierárquicas exercem no processo decisório das ações estatais (FERNANDES, 1981; HARVEY, 2008). Essas condições dos países latino-americanos, com significativas nuances em cada um dos países, pode ser mais bem compreendida considerando a dinâmica do imperialismo e sua contemporaneidade (HARVEY, 2004). Isso sinteticamente pode ser apresentado como uma dupla determinação a que estão submetidos os países denominados latino-americanos, interna e externamente, decorrente das tensões de classe dentro de suas fronteiras nacionais e devido ao rol assignado na geopolítica mundial – os quais podem sobrepor-se o confrontar-se conjunturalmente. Ao mesmo tempo, é indispensável apontar que a expressão das diretrizes delineadas como consequência de ambos determinantes mencionados pode ser desigual e assincrônica em cada um dos países da região, relacionados principalmente com a correlação de forças das classes em cada um dos mesmos.




    Nos anos 1970, uma confluência de governos cívico-militares tomou conta dos países sul e centro-americanos, o qual se manifestava na preponderância da política externa – política, econômica e cultural – estar vinculada diretamente aos países centrais, em particular com os EUA (ÁLVAREZ, 2007). No decurso da década subsequente inicia-se um processo de instalação das democracias e, num movimento confluente e conjuntural, avança-se para a implantação de governos cada vez mais pautados por políticas neoliberais. Para além das repercussões sociais – nefastas – que esse paradigma de intervenção estatal representa, essa diretriz tem se traduzido, com vistas à integração regional, em políticas que privilegiam aspectos econômicos competitivos, o qual tem redundado em frequentes desavenças entre países membros. Pois os beneficiários dessas invectivas têm sido os grandes grupos de interesses vinculados aos processos neoextrativistas (eminentemente a mineração e o agronegócio) e as empresas multinacionais (com destaque para as que possuem matrizes nos países centrais do sistema-mundo).




    Considerando que a economia é a arte de definir prioridades, outra faceta dos processos de integração relaciona-se com as propostas de disponibilização de infraestrutura para melhor escoar os produtos decorrentes dos neoextrativismos. A escolha dos territórios “contemplados” com os eixos de integração e desenvolvimento da Iirsa (Iniciativa para a Integração da Infraestrutura Regional Sul-Americana) foi determinada por uma série de variáveis (HONORIO, 2013). No entanto, essencialmente, é possível observar na sua concepção que a integração física – materialização da relação existente entre desenvolvimento tecnológico e tomada de decisões políticas – entre os mercados parece ter, no melhor dos casos, o estímulo à integração política e sociocultural como eventual efeito colateral. Desse modo, a integração em questão é predominantemente econômica, dimensão historicamente guiada pela relação custo-benefício (CAMACHO; MOLINA, 2005). A possibilidade de empreender uma leitura crítica é favorecida pelos mecanismos carentes de accountability do seu processo decisório e pela escassa preocupação, desde a sua concepção, pelo transporte coletivo de pessoas, para destacar alguns aspectos. Esses elementos críticos esboçados têm se tornado evidente ante o protesto de sociedades tradicionais, principalmente, na ocupação de terras indispensáveis para o modo de viver dessas comunidades, além de desconsiderar aspectos relevantes do ambiente.




    Nesse emaranhado de elementos econômicos é necessário destacar que a retomada do debate em torno da integração regional na América Latina, para além dos aspectos contextuais do sistema-mundo, relaciona-se com a ascensão de setores progressistas e/ou de esquerda nos governos. Precisamente, na esteira de fortalecer políticas soberanas muitos mandatários recorreram à cooperação regional como mecanismo para reduzir a interferência do país hegemônico e, ao mesmo tempo, criar laços comerciais mais solidários. Esse aspecto, decorrente também da rejeição às políticas de desproteção social executadas no neoliberalismo, tem buscado redesenhar o papel do Estado (AYERBE, 2008; DUPAS, 2005).




    A intensificação das relações comerciais e a expansão do mercado mundial nos países da região latino-americana e a internacionalização das economias nacionais conduz ao enfraquecimento da autonomia dos Estados latino-americanos. Por sua vez, essa situação confere poder às empresas transnacionais, com significativa interferência no rumo econômico dos países, assim como no seu padrão de distribuição da riqueza. Parafraseando Florestan Fernandes, ante a indissociabilidade dos aspectos econômicos e políticos é possível verificar que a dominação externa interfere nas tomadas de decisões em âmbitos nacionais, o que redunda na discussão que nos ocupa no processo de integração, focalizando eminentemente aspectos que promovem interesses corporativos (JOHNSON, 2013).




    Para além das relações econômicas e políticas que poderiam ser inscritas como “consensuais”, o exercício da hegemonia comporta a ostentação e/ou o exercício da coerção. Nesse sentido também há uma série de questões no campo militar relacionadas com bases e comitivas vinculadas a diversos setores do país hegemônico, que se vinculam também com as perspectivas de integração regional. A pugna persistente pelo território denota a geopolítica do poder que se localizam principalmente nos países centro-americanos, mas se estende também pela região andina, sem isentar os países vizinhos. As tentativas recentes dos países da Unasul em criar polos alternativos de treinamento e alianças militares sem a anuência expressa do Norte podem ser incluídas nesse embate.




    A partir da segunda década deste novo milênio temos verificado uma aguda retomada do capital nos países periféricos do sistema, sendo que novos países foram incorporados nesse rol (na Europa é possível verificar com diversos ritmos e intensidades essa realidade na Espanha, na Itália, na Grécia e em Portugal). A compreensão dessa dinâmica pode ser sucintamente atribuída à voracidade do capital, que não cria amarras ao vendaval que é possível observar na remodelagem da lógica do poder estatal. Sendo que os Estados cada vez menos possuem autonomia ante a financeirização crescente da lógica de reprodução do capital. Por meio de um sem-número de mecanismos (entre os que podem ser citados os “jogos” cambiais, a atribuição de preços favoráveis aos países centrais, as remessas imensas de recursos para as transnacionais e bancos, para citar alguns), as riquezas drenam para poucas mãos, naturalizando a concentração da renda em nível mundial.




    Considerações Finais




    A história da integração latino-americana, que pode ser visualizada em quatro grandes ondas, movimenta-se em um sentido pendular e opera sob uma força centrípeta que delineia a busca por uma inserção internacional autônoma. Os arranjos dos países da região, entre o século XIX e XX, oscilam nos objetivos delineados, assim como ficaram presos às conjunturas e aos desígnios dos setores dominantes. Tais alterações devem-se às relações político-econômicas estabelecidas entre os países latino-americanos e os que realizam o processo decisório mundial em termos político-econômicos. É possível inferir a partir dessas dinâmicas históricas que, quanto mais próximos os países latinos da América estiverem da área de influência do hegemon, o bloco enfatiza fins eminentemente econômicos com uma visão compartimentada e especializada a partir de arranjos estabelecidos externamente. Caso se opere um distanciamento do hegemon, é possível perceber que a integração pode se tornar um instrumento político agregador, aspirando a configurar América Latina como uma totalidade autônoma em relação ao seu vizinho do Norte. 




    Na conjuntura vigente de persistência da mundialização do capital, com seu componente preponderantemente financeiro, e a intensificação da dispersão dos capitais em países que não faziam parte do centro do sistema até duas décadas atrás, é possível verificar nos países latino-americanos que significativos setores das economias nacionais se encontram controladas por poderosos conglomerados privados. Esse elemento, per se, atualiza as afirmações que interligam as relações de inserção no cenário internacional com as perspectivas decisórias nacionais. A drenagem de divisas para os países centrais é um mecanismo consolidado pelas relações coloniais e o seu corolário contemporâneo, o imperialismo (HARVEY, 2008). Aspecto fortemente relacionado é a distribuição internacional do trabalho, para a qual os países da região parecem marcados pela geopolítica da natureza, na perenidade da primarização dos seus aportes na economia-mundo. As discussões realizadas ao longo do texto estão permeadas por dois eixos analíticos inter-relacionados: um deles refere-se à expressão da dominação externa, que se desdobra em âmbitos nacionais em elementos que conduzem a um regime autocrático de governo (FERNANDES, 1979; 1981) – que interfere significativamente nos processos decisórios relacionados com os acordos de integração regional; e um segundo eixo, não menos importante, relaciona-se com o “circuito fechado” no qual a divisão internacional do trabalho insere os países latino-americanos no sistema-mundo moderno-colonial (AYERBE, 2006; WALLERSTEIN, 2001).




    A institucionalização dos processos de integração, não somente dos países latino-americanos, tem sido sistematicamente sobrevalorizado em demérito da participação social nesse processo. Torna-se, assim, iminente a necessidade de construir uma modalidade de integração que parta “dos de baixo” como mecanismo para promoção de uma forma de cooperação persistente, que não considere somente aspectos estritamente econômicos. Pois se tem observado que a adesão ou exclusão dos países, ainda que nomeadamente dependa da aprovação dos legislativos nacionais, é assiduamente atribuição das elites estatais e/ou empresariais; a “maioria silenciosa” das populações assiste a formação de tão importante política (ROSS, 2010). Assim, a participação política em espaços que transcendam as instituições pode permitir acolher formas que fortaleça a integração regional.




    Ao refletir em torno da organização hierárquica do sistema-mundo e a inserção dos países latino-americanos pode nos conduzir a nos questionar sobre a viabilidade das tentativas integracionista. Torna-se necessário, nesse contexto, verificar as opções de rupturas, em diversas escalas, como forma de construir uma integração regional com menos interferências externas, ou, ao menos, que detenha graus de soberania que permitam aos países elaborar processos decisórios tendentes a extinguir as desigualdades internas e autonomia ante a geopolítica heterônoma.
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